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    INTRODUÇÃO




    O processo gradativo e, em alguns momentos históricos, intenso de urbanização da população humana nos mostra, de um lado, a atração humana pela vida gregária e comunitária, tendo em vista nossa condição de um ser social. Por outro lado, também vemos a produção da cidade que deveria se constituir o lócus da sociabilidade, refletir uma realidade contraditória, conflitiva, segregada e desigual. Se percebemos uma força centrípeta que atrai para a cidade e a vida em comum, também vemos uma força centrífuga que leva a sociedade a desejar a segregação, geralmente baseada por grupos e segundo prioritariamente uma divisão social, mas também por outros fatores, como os culturais, religiosos, políticos etc. A diversidade urbana, que em princípio seria uma preciosa riqueza, não é aproveitada desta forma e a tendência segregativa, individualista que se sobrepõe e, comumente, acaba predominando.




    Um dos motivos, que inclusive acompanha a cidade em quase toda a sua história, é a valorização das coisas, dos símbolos e da imagem (notadamente a de poder), de forma a predominar sobre as pessoas, sobre a comunidade, suas reais necessidades, expectativas e as próprias expressões culturais mais legítimas. Estes “valores” que são impostos, em grande parte de forma exógena ou heterônoma, e se sobrepõem ao valor humano e comunitário e tem sido a causa principal ao longo da história da cidade.




    Contudo, nada está perdido, mas depende de cada cidadão e de cada comunidade o resgate da predominância da comunidade e da sociedade na definição urbana. Essa mudança não é restrita a projetos urbanísticos tecnicamente bem elaborados, mas, predominantemente na participação da sociedade em definir de forma mais clara suas expectativas e visões sobre a cidade, imprimindo-lhe a sua expressão no espaço, estrutura e funcionamento urbano, tornando-o mais justo, mais agregador, mais inclusivo, mais equitativo, mais plenamente utilizável e acessível.




    Uma breve revisão histórica das fases da sociedade urbana e das cidades




    ‘Desde a passagem da estrutura da aldeia pré-urbana, se observa um distanciamento da referência humana na produção da cidade. Mesmo que, neste processo histórico tenha se passado por fases ou ondas claras de certa humanização do funcionamento da sociedade, de forma mais ou menos alternada cronologicamente, tem se verificado uma maior importância da influência da comunidade urbana e do ser humano, de forma especial. A seguir apresentamos uma síntese bem resumida da história urbana, não de forma aprofundada, mas de forma panorâmica, permitindo a visualização das diferentes fases e do grau de vitalidade comunitária dos seus espaços.




    Se na aldeia pré-urbana, o sentido coletivo e comunitário era fundamental, onde não havia sequer o sentido da propriedade, bem como a comunhão dos bens produzidos, o espírito comunitário, o compartilhamento das atividades culturais, místico-religiosas e de defesa coletiva eram notáveis e isso se refletia na estrutura urbana bem mais próxima da isotropia perfeita, onde os acessos aos espaços comuns e ao que a aldeia oferecia era bem distribuído e desfrutado pelo conjunto da sociedade aldeã, o mesmo não se observa nas estruturas coletivas quando a sociedade humana passa a se estruturar por castas e a divisão social e a inequidade se amplia.




    Na cidade antiga, a sociedade tendo se estruturado a partir de um sistema de poder absolutista, onde era atribuído ao governante uma condição de suposta “divindade”, a cidade, os espaços públicos e os edifícios ou monumentos se dedicavam muito mais à expressão desse poder “divino” e monumental do que aos interesses do povo, muito menos dos escravos que, embora produzissem a riqueza e a opulência que transmitia a falsa imagem de “divindade” do detentor do poder, não tinham qualquer direito, sequer ao uso dos espaços públicos, salvo para o exercício da condição servil.




    Na antiguidade clássica, ou greco-romana, com o desenvolvimento de tecnologias agrícolas que aumentaram a produtividade e, especialmente com o desenvolvimento de princípios “democráticos” e de instrumentos legais e normativos do funcionamento da sociedade, a exploração escravagista pura se flexibiliza e os grandes impérios passam a optar pelo sistema de exploração escravagista-tributária, ou seja, os povos conquistados, que iriam produzir as riquezas para a opulência e o esplendor dos impérios, tinham a opção de resistir e serem capturados e se tornarem escravos ou de cooptar, jurando o compromisso de submissão e pagamentos de tributos ao grande império. A cidade cristalizava a concentração de riquezas de grandes extensões de áreas exploradas. A cidade passa a expressar mais o seu caráter público, no sentido do público que tinha direitos de cidadão (nobreza e os considerados cidadãos do império e das cidades estruturadas e hierarquizadas segundo o interesse imperial, bem como os líderes políticos e religiosos dos povos que cooptaram com o grande império). No entanto, os servos e escravos poucos direitos tinham. Mas, já se percebe, nos espaços urbanos, alguma função pública mais clara, mas apenas para os que tinham o tempo e direito de utilizá-los, uma vez que os escravos, servos e mesmo agricultores ou artesãos livres, tinham poucas possibilidades. O espaço da Ágora era para os considerados “cidadãos” e não para a população geral. Da mesma forma os outros equipamentos urbanos que caracterizaram tão bem essa fase da civilização urbana: os edifícios institucionais, os templos, os anfiteatros, os circos, as arenas etc.




    Ao término do império romano, motivado em grande parte pela proposta de fraternidade cristã e de abolição do escravagismo, tudo fazia crer que a comunidade voltaria a ter grande importância na produção e utilização do espaço urbano, inclusive pela nova escala urbana e econômica, baseada na produção agrícola local e pelo artesanato e na pulverização da rede urbana em pequenos núcleos urbanos relativamente autossuficientes e isolados no chamado continuum medieval, em substituição à rede hierarquizada e com níveis de especialização bem definidos, no antigo império. Apesar da nova cultura de fraternidade e da nova escala populacional restrita a comunidades praticamente paroquiais, o que poderia fazer valer de forma essencial a força comunitária na expressão urbana, a hierarquização em função da propriedade e da nobreza, impede uma perfeita resposta comunitária na formação do espaço urbano. No entanto, alguns progressos se observaram: a escala antropométrica de suas distâncias (em geral, as cidades não ultrapassavam 1 Km de raio, ou seja, 15 minutos de percurso a pé, bem como a hinterland agrícola geralmente estava circunscrita a um raio de, no máximo 6 km, o que indica um percurso a pé de aproximadamente 1 hora). Essas distâncias e esses tempos, parecem estar presentes na percepção humana como tempos aceitáveis e adequados e, por esta razão, acabaram estando presentes na história das cidades, quando os cidadãos têm liberdade de escolha na construção da cidade e seus espaços e funções e parece realmente se constituir um limiar da consciência do que é perto e o que é longe. Tanto assim que, mesmo posteriormente, com os novos meios de transportes, esses padrões espaciais e temporais, ainda que não tenham sua garantia no espaço urbano produzido, permanecem sempre o mesmo na percepção humana. Na cidade, os espaços de manifestação religiosa e cultural (estes também muito influenciado pela Igreja) e de mercado tinham uma vitalidade considerável.




    Ao final da Idade Média e no início do renascimento, quando as novas atividades comerciais, notadamente após o aumento da interação intercomunitária entre os diferentes burgos e a possibilidade do comércio introduzir preços especulativos, uma vez que na fase comunitária os preços eram definidos pela quantidade de trabalho aplicada e estes eram conhecidos pela comunidade e, quando se introduz produtos de outras comunidades, com processos desconhecidos de produção, o valor pôde ser manipulado pelos comerciantes “atravessadores” entre os burgos. Assim sendo, o comércio passou a ser fortemente lucrativo, iniciando assim um período mercantilista ou capitalista pré-fabril, quando a riqueza acumulada também era orientada à produção de naves para comércio cada vez de maiores distâncias e de máquinas que dessem mais produtividade ao trabalho até então artesanal. Essa nova fase, diversificou o comércio e valorizou tal atividade no contexto urbano. Nos espaços renascentistas que foram sendo introduzidos, surgia uma nova escala de monumentalidade e opulência, da nova elite mercantilista e fabril emergente no capitalismo ainda pré-industrial. A riqueza acumulada com o mercantilismo, especialmente os de grande distância e alavancado pelo trabalho escravo (à distância) nas novas colônias, especialmente as tropicais, que forneciam novos produtos de alto valor, foram estabelecendo as bases para o surgimento da economia fabril e, posteriormente da economia industrial propriamente dita.




    O advento da revolução industrial, permitida pelo desenvolvimento de maquinas e instrumentos e especialmente pela inclusão de um consumo intensivo de energia que ampliaram muito a capacidade produtiva anterior, separaram o trabalhador dos meios de produção, separaram a grande família tornando mais comum a família nuclear, em função da necessidade de deslocamentos para se aproximar dos locais de trabalho e emprego e, especialmente, criaram nas cidades industrializadas um crescimento demográfico rápido e anormal, subtraindo da comunidade a sua própria identidade como comunidade. O impacto da indústria e da economia capitalista sobre a vida comunitária, especialmente dos operários e dos desempregados foi avassalador. Engels (1975 – tradução portuguesa) em seu livro “A situação da classe operária na Inglaterra” descreve com muita clareza e lucidez o sofrimento da população desfavorecida e as transformações urbanas que ocorreram.




    Em sua análise, Engels demonstra claramente a relação existente entre a expansão e a concentração urbana e a expansão e a concentração de capital. Em seu capítulo I afirma que: “Em torno de um fábrica de porte médio, o vilarejo se reconstitui e engendra tal população que faz com que, inevitavelmente, outras indústrias também cheguem para utilizar, entre outros, esse “insumo” importante (mão de obra explorada). Na visão dos industriais, “quanto maior a cidade maior seriam as vantagens de aglomeração.”. Portanto, a concentração populacional e a concentração de capitais são integradas e, engendradas por interesses predominantemente do capital. Neste contexto, ou seja, na cidade industrial, existe o conflito, a guerra. As pessoas passam a se considerar apenas sob a ótica da utilidade, minando o sentido comunitário e colaborativo. Henri Lefebvre, citando Engels na avaliação da cidade de Londres, afirma que: “os londrinos tiveram que sacrificar a melhor parte de sua qualidade de homens, para realizar os “milagres” da civilização, dos quais a cidade transborda”. Lefèbvre (2001).




    Mesmo considerando todas as proposições tentadas à época pelos utopistas para resolver os problemas sociais, habitacionais, ambientais e urbanísticos, se percebe que o aspecto comunitário, humano e integrador era, em princípio relegado a um segundo plano. As soluções, embora coerentes em seus pontos específicos, não deixavam de mostrar uma tendência segregação e setorização, em relação à comunidade como um todo. As soluções das vilas operárias, das cidades-jardins e outras modalidades, mesmo com o avanço em relação à precariedade da vida operária nas cidades industriais, ao invés de reforçar a unidade e a coesão social e espacial, terminavam por segregar os usos e as classes sociais.




    Tais prioridades outras que não exatamente a comunidade e as pessoas também foram se verificando nos princípios urbanísticos que se sucederam. No lema “Sanear, urbanizar e embelezar”, fica clara a predominância dos elementos mais simbólicos da proposta sobre as necessidades reais da população. Ainda que tenhamos que considerar que o sanitarismo urbano foi algo que beneficiou sobremaneira a população, temos que admitir que, tal princípio foi adotado principalmente em função do prejuízo que a produção industrial tinha com os doentes e, especialmente com novo simbolismo de modernidade que o paradigma da “Higienópolis” adquiriu à época. Ou seja, mesmo a quantidade excessiva de mortes e doenças não sensibilizaram tanto aos políticos e detentores do poder, quanto o fato de estarem “na crista da onda” sanitarista.




    Na segunda “onda” da revolução industrial, ou seja, na “revolução do consumo”, onde a indústria passa a ampliar seus mercados não sobre a evolução territorial do alcance dos seus produtos, mas sobre a ampliação e diversificação do consumo individual. Essa modificação se deu bastante em função do ganho de direitos da classe operária à época (particularmente a melhoria salarial, a redução da jornada de trabalho, o direito ao descanso semanal remunerado e o direito às férias). Com essas mudanças, evidentemente, os investidores e industriais mais otimistas vislumbraram e apostaram no aumento e diversidade do consumo por parte das pessoas, o aumento da demanda por lazer e ofertas de possibilidades turísticas. Este período em que o personagem industrial símbolo foi Henry Ford, foi também chamado de período “fordista” e as indústrias mais emblemáticas do período foram as indústrias automobilísticas, as indústrias cinematográficas, de lazer de forma geral, bem como a “indústria” do turismo. Em termos de princípios e lemas urbanísticos, o que melhor identificou esse período foi o lema modernista do “Habitar, trabalhar, recriar e circular”, baseando-se novamente em setorização social e de atividades urbanas, valorização de parques de lazer ativos urbanos e, especialmente da circulação de automóveis. A cidade passou a ser vista pelos detentores do poder como um espaço que deve ser adequado e favorecer a produção e o consumo dos novos produtos. A introdução da cultura do automóvel e, especialmente a sua priorização inclusive no espaço urbano foi uma das maiores causas da “desumanização” do espaço urbano, como veremos nos capítulos seguintes deste livro.




    A terceira onda da revolução industrial, conhecida também por revolução tecnológica, representa um período em que a economia de escala de produção, característica dos períodos industriais anteriores foi substituída pela economia de escopo, estratificada socialmente e por uma economia fundamentada ainda mais na aplicação de capitais, de ciência e tecnologia, bem como em recursos sofisticados de marketing.1 Mas, esta nova forma de funcionamento da produção e do consumo sofisticado e dirigido de forma objetiva para cada segmento social, também reproduziu e de forma intensa, no contexto urbano, novas formas de segregação socioespacial, com impactos na comunidade. Se em sua fase inicial, com preocupação pela escassez do petróleo, essa fase incentivou a modernização do transporte coletivo de grande capacidade, com o metrô, o VLT e o BRT, bem como estruturas cicloviárias de transporte público, após a regularização da oferta do petróleo, novamente o transporte motorizado individual volta à carga. A introdução das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC) e as novas possibilidades que ela veio permitir, acabou também contribuindo para um maior distanciamento, especialmente pelos mais privilegiados, o que levou a mais fragmentação e dispersão urbana, com novos impactos significativos na coesão social.




    Toda essa evolução tecnológica não conseguiu fazer com que os tempos fossem otimizados e os tempos de deslocamentos urbanos fossem reduzidos. No entanto, os mais prejudicados foram os mais pobres, obrigados a morar distante, pelo valor imobiliário alavancados pela especulação e com menores condições de mobilidade, acabam por despender longa parte de seu dia no trabalho e no deslocamento, sendo lhes subtraído o direito ao lazer, ao encontro e convívio social e ao direito ao estudo e evolução de suas capacidades. Se por um lado, falta ao pobre o tempo para utilização dos espaços públicos e consolidação de sua vida comunitária, por outro lado, aos privilegiados, falta a motivação de utilização dos espaços públicos e manifesta claramente a sua preferência pela utilização de espaços privados e mais “seletivos” socialmente. Essa fuga dos usuários e o esvaziamento social dos espaços públicos acabou, por outro lado, atraindo práticas ilícitas, agravando o problema.




    Essa evolução histórica urbana que tende sempre a priorizar as “coisas” e os “símbolos” em relação à sua própria gente e a sua comunidade constitui um erro que se repetiu ao longo do tempo. Somente a busca de uma sociedade mais humana, fraterna, justa e igualitária, bem como a justa valorização das pessoas e da comunidade urbana em relação ao resto na definição do que seria bom para a cidade, é que chegaríamos a cidades mais adequadas e, mais precisamente, à escala humana. A esses resultados, pela sua complexidade, não chegaríamos jamais, sem a necessária participação social.




    Uma apresentação do conteúdo dos capítulos deste livro




    O primeiro capítulo apresenta a abordagem do tempo e do espaço na vida humana, comunitária e urbana, mostrando algumas modificações históricas e a diversidade da gestão individual e coletiva do espaço e do tempo na cidade contemporânea, gerada pela estrutura do funcionamento da sociedade e dos modos de produção, da percepção e utilização individual e seus efeitos sobre os diferentes segmentos da sociedade urbana. Observa-se, nas nossas cidades que, no processo claro de dispersão e ampliação espacial urbana, se observa o distanciamento em relação ao direito à cidade e a compressão do espaço privado sobre os menos favorecidos (falta de possibilidade de se localizar de forma digna, segura e adequada no contexto urbano) e também se revela no excessivo dispêndio cotidiano do tempo (resultando na compressão e falta de possibilidade de tempos livres para utilizar seu tempo de forma adequada à sua evolução humana, social e profissional). Os próprios espaços públicos, apresentam dimensões, funções e acessibilidades que não atendem às reais necessidades expectativas do conjunto da população, razão pela qual, tendem à obsolescência. Ao final, se apresenta algumas contribuições importantes à reflexão sobre a cidade, seus espaços e a humanização e equidade em seu funcionamento, tais como Illich (1973) e sua cidade convivial, Gehl (2009 e 2013) e sua cidade para as pessoas, a concepção do cronourbanismo e Moreno (2016) citado por Almirall (2020), com sua proposta da cidade de 15 minutos.




    O segundo capítulo apresenta os espaços públicos urbanos, e a sua importância como elemento de fruição, sociabilização, compartilhamentos e trocas, se constituindo um elemento urbano central para o processo de consolidação da coesão comunitária. Contudo, notadamente em conjunturas de desigualdade social, tais espaços têm sido pouco utilizados como elemento agregador e fortalecedor de vínculos comunitários. Nestas condições os segmentos sociais mais elevados apresentam maiores resistência em utilizar os espaços públicos mais centrais, restringindo-se a utilizar os novos espaços privados e, no máximo os espaços públicos do setor urbano que, segundo essa forma de pensar, são mais utilizados pelos seus “iguais”. Paradoxalmente, na maioria das nossas cidades, os espaços públicos estão predominantemente nas áreas centrais e ricas da cidade (onde as pessoas acabam utilizando pouco) e estão presentes em menor quantidade nos bairros de mais baixa renda (onde as pessoas os utilizam e precisariam mais destes espaços próximos, em virtude de sua falta de tempo).




    O terceiro capítulo trata sobre os conceitos de urbanidade (no sentido individual e no sentido da urbanidade dos espaços urbanos) e a importância dos espaços públicos no desenvolvimento do sentido de urbanidade para os cidadãos. De fato, assim como imprimimos nossa percepção e cultura na produção dos espaços, também os espaços, com suas potencialidades, nos “educa” e nos favorece (ou não) para a vida em comunidade, dependendo de nossa relação com o espaço e da aptidão do espaço. A referência à comunidade é bem mais importante que a inercia cultural ou os objetivos formais ou estéticos, para o êxito na função de facilitar a urbanidade por parte dos espaços públicos.




    No quarto capítulo, apresenta-se a questão da mobilidade no espaço urbano, onde, especialmente nas décadas mais recentes, em que a mobilidade individual motorizada tem sido tratada com prioridade. Na prática, no contexto urbano deveria ser a preterida, ou seja, a colocada na última alternativa a ser utilizada no espaço urbano. Além da maior eficiência da utilização do espaço pelas formas ativas ou doces (a pé, bicicleta, patins, patinetes etc.) e pelos transportes coletivos. Essas últimas formas citadas de mobilidade são muito mais conviviais e seguras, permitindo melhor trocas e interações entre as pessoas e representando também formas mais seguras de circulação. Além disso, na estruturação urbana, enquanto as formas individuais motorizadas incentivam a dispersão e segregação social no espaço, as formas ativas e coletivas de mobilidade contribuem para uma cidade mais compacta, amigável, sociável, saudável, econômica e sustentável.




    No capítulo 5 apresenta-se a importância da participação, concertação e prática colaborativa na concepção e utilização dos espaços públicos urbanos. Na realidade, a apropriação e utilização comunitária é que produz a vitalidade e a consagração dos espaços públicos. Muitos belos e interessantes projetos urbanísticos, se concebidos e construídos sem a participação e a construção comunitária, acabaram por se tornar pouco úteis, no sentido de que a comunidade não pode não assumir uma apropriação e utilização adequada. Neste capítulo se apresenta algumas “boas práticas” de participação comunitária na definição de alguns espaços públicos e setores urbanos e seus resultados concretos e, geralmente, bem-sucedidos.




    No capítulo 6 trata-se sobre a consideração da escala e das potencialidades humana e sua diversidade e da necessidade de flexibilizar e tornar os espaços urbanos (públicos, privados e semiprivados) adaptáveis e utilizáveis pelos diversos tipos e padrões corporais (adultos, crianças, idosos, portadores de alguma atipicidade ou dificuldade física temporal ou permanente), bem como toda a diversidade social e cultural presente na cidade e que, na realidade, representa a sua verdadeira riqueza. Se em algumas concepções modernistas, os espaços e seus elementos eram projetados para um ser humano adulto, padronizado e de classe média, esta condição inviabiliza sua utilização por todos os que não se enquadram nesta condição. Se tratou também neste capítulo a questão da aporofobia e o surgimento de uma arquitetura e um urbanismo hostil aos mais pobres.




    No capítulo 7, trata-se da segregação socioespacial no contexto urbano, onde os privilegiados, em muitos casos buscam a sua “autossegregação” entre os seus supostos “iguais” e as camadas sociais mais frágeis do ponto de vista econômico, através de uma segregação imposta pela inacessibilidade ao mercado imobiliário e pelos altos preços da terra e da habitação, motivado pela especulação sobre o valor imobiliário, acabam por ter as suas possibilidades de ascensão dificultada pelo distanciamento espacial de suas moradias em relação ao trabalho, à escola, ao acesso à oferta de infraestrutura adequada além da oferta de bens e serviços públicos e privados. O tempo necessário para suprir estas distâncias com poucos recursos de mobilidade, subtrai as possibilidades de transformação de sua própria realidade social. Este processo espacial acaba sendo perverso aos mais pobres, tendendo a perpetuar essa condição de desigualdade e pouco direito à cidade e, evidentemente, pouco direito à sociabilidade e integração social.




    No capítulo 8, se tratou do paradigma da cidade compacta e sua origem no modelo gravitacional e isotrópico da cosmologia como espaço de grande eficiência. Embora haja críticos do paradigma da cidade compacta, ele se apresenta como um dos conceitos predominantes na visão da sustentabilidade urbana, bem como sua convergência com o aspecto da oferta do “direito à cidade”, exatamente permitido pelo princípio da isotropia (igual propriedade em todas as direções, a partir do núcleo central), o que leva também a uma isonomia ou equidade na oferta e no acesso às oportunidades e ofertas de bens e serviços públicos e privados.




    E, finalmente no capítulo 9, faz se uma reflexão um pouco mais filosófica e humanística sobre a cidade como, idealmente, o lócus preferencial para o desenvolvimento comunitário, necessitando para tanto, uma mudança cultural do individualismo para o sentido coletivo, cooperativo, colaborativo e comunitário. Verifica-se que a cultura individualista contemporânea, estimulada pelos “valores” contemporâneos leva o habitante urbano a uma “dupla personalidade”, onde se deseja morar na cidade, mas não se deseja a proximidade dos que não são considerados como de “sua tribo” ou “seus iguais”. Somente o desenvolvimento (e isso não é fácil e leva tempo) de maior empatia, justiça social e de uma educação e cultura mais colaborativa e para a paz ao invés da educação competitiva (no seu sentido negativo), teria condições mais exitosas de transformar o espaço urbano em algo agradável para a convivência e a para a partilha e troca de nossos dons, chegando a transformar a cidade em uma verdadeira comunidade de pessoas.




    




    

      

        1 Embora não seja o objetivo deste trabalho detalhar os processos intervenientes nas modificações das várias “ondas” do período industrial, mas, para contextualizar o período histórico das mudanças citadas, foi no início da década de 1970, particularmente após a reação da Organização dos Países Produtores do Petróleo e a chamada “crise do petróleo”, bem como a organização da 1ª. Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente. Em 1971, os países ricos, reunidos na Suíça, em uma prévia para a ECO-72 (Estocolmo-Suécia), compreenderam que seu desenvolvimento estava ameaçado, pois se baseava em grande quantidade de energia, matéria prima, água, força de trabalho etc., em grande parte, mais presente no chamado “terceiro mundo”. Para “se livrar” desta situação, o chamado “primeiro mundo” redireciona o desenvolvimento para novas formas que utilizassem como insumos principais os elementos que os países ricos têm mais: capital, ciência, tecnologia e marketing. Assim, a produção em escala foi substituída por produções mais sofisticadas tecnicamente visando objetivos e populações específicas, geralmente utilizando melhores recursos tecnológicos e desenvolvendo novos produtos de ponta, com maior valor agregado. Além disso, a utilização intensiva do marketing e da criação de “mitos” em relação aos produtos, foi também um dos recursos mais aplicados e com maior capacidade de “agregação de valor”.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 ASPECTOS TEMPORAIS E ESPACIAIS DE UMA CIDADE




    1.1 ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE ASPECTOS TEMPORAIS DE UMA CIDADE




    No trabalho reflexivo do cientista urbano e ainda no trabalho mais pragmático do urbanista e do gestor urbano, frequentemente as abordagens espaciais, econômicas e (por vezes) sociais geralmente predominam. Apesar de sua ligação visceral com tais abordagem o aspecto temporal é relegado a um segundo plano, exceto quando se refere à sua inserção no contexto da produção e reprodução do capital. No funcionamento da cidade, o aspecto do tempo, na escala humana, apesar de tão esquecido é também um componente fundamental para a qualidade da vida e, evidentemente, o cotidiano dos cidadãos. O tempo para cada pessoa representa um dos dons mais preciosos: é no momento presente que construímos nossas decisões, nossa vida e relacionamentos, nossa felicidade etc. A produção espacial da cidade influi na disponibilidade de tempo e, geralmente a dispersão urbana ou outras ações especulativas impactam negativamente especialmente a qualidade de vida dos mais pobres, com menor liberdade de escolhas de localização.




    Historicamente verificamos que cada um de nós temos uma espécie de relógio biológico, a partir do qual nós organizamos nossas vidas no território, considerando os aspectos naturais das horas do dia e dos tempos e distâncias favoráveis às nossas capacidades físicas. Se pensarmos, por exemplo, as aglomerações e assentamentos humanos que se baseiam apenas na economia local, como a aldeia pré-urbana e a cidade medieval em sua fase agrícola e artesanal local, podemos observar que, as distâncias intraurbanas eram definidas em função de uma caminhada de 15 minutos (aproximadamente 1 km) e as distâncias rurais eram definidas por uma caminhada de, no máximo 1 hora e meia (6 km.).




    No entanto, para a complexidade das cidades modernas, apenas recentemente estes tempos naturais têm sido resgatados através de um conceito que procura definir um diferente tipo de urbanismo que adota por prioridade a preocupação da relação entre o tempo e o espaço e que foi disseminada por Moreno (2019) apud Amirall (2020), com o nome de Cronourbanismo. Apesar de parecer ser recente a sua origem pode estar associada aos conceitos desenvolvidos pelo geógrafo sueco Torsten Hägerstrand (1970 e 1985) e à sua “Geografia do tempo”, em que se deu conta do carácter variável como o espaço é usado pelas pessoas ao longo do dia e, em especial, a forma desigual como os indivíduos e as coletividades usam um mesmo território, sublinhando a importância da distância-tempo na compreensão dos territórios e das sociedades.




    Percebemos que, notadamente as nossas cidades contemporâneas ainda carregam aspectos da cidade modernista, concebidas para atender prioritariamente as condições gerais de produção e consumo, notadamente do consumo dos modos de transporte individual nos espaços públicos, agregando-se ainda aspectos da cidade pós moderna, notadamente em seus aspectos pouco humanos: privatização dos espaços públicos, a busca da visibilidade urbana e a atratividade de investimentos dentro de um circuito econômico globalizado etc.




    Nessas, o aspecto do tempo tem muito significado, pois a cidade caracteriza-se, dentre outros aspectos, pelo movimento, pela ação, pela produção e comercialização, pela circulação de pessoas, bens, produtos, informações etc. Embora cada cidade, em princípio, apresente uma característica particular e uma prática especial e um modo de vida mais específico dos seus cidadãos, as cidades ocidentais, pelo foco predominantemente econômico, apresentam uma organização e um funcionamento temporal estruturado em 16 horas sobre 24 horas, o que, de certa forma, não é tão diferente do modo e do ritmo agrícola.2 Contudo, essa divisão inicial em tempo de atividades e tempo de descanso, no contexto urbano, tem se modificado muito, pois os tipos de atividades e da divisão social destas, as relações entre tais atividades (complementaridade, concorrência etc.) e os múltiplos novos tipos de trabalho e estilos de vida estão em permanente mutação. Por vezes, apresentando alguma sincronização, outras vezes dessincronizados, as diferentes atividades e temporalidades se sobrepõem no espaço urbano.




    Se no modernismo (período da economia de escala), tínhamos os tempos sazonais, hebdomadários e do cotidiano bastante influenciado pela economia e normativos trabalhistas: horas de trabalho (em sua maioria diurno), horas de descanso (geralmente o período noturno), dias de descanso (geralmente os finais de semana) e períodos de descanso prolongado (geralmente as férias anuais), no contexto contemporâneo (período da economia de escopo) vemos elementos no funcionamento flexível da economia que modificaram tais ritmos.




    Segundo Boulin (1992), em seu livro “La ville à mille temps”, que analisa as diferentes “cidades temporais” que se entrelaçam e busca medir seus impactos, alguns novos equipamentos urbanos invadiram a forma de utilizar o tempo e o espaço tradicional e geraram tempos alternativos, que tem a ver com a sua característica funcional e espacial (misturando propriedade privada com uso público intenso e misturando funções de trabalho e lazer). Os shopping centers, os outlets e os hipermercados junto às rodovias são exemplos disso. Nestas novas intervenções e ajustes no espaço urbano, o tempo, em um primeiro momento se tornam bastante desfavoráveis às populações de mais baixa renda, com a reestruturação, o deslocamento das oportunidades e a facilidade de acesso aos que detém mais recursos, tornando-as mais acessíveis aos mais privilegiados. No entanto, no longo prazo, todos ficam prejudicados, inclusive os privilegiados. Mas, um grande prejuízo notável se verifica em relação a estrutura e o funcionamento da cidade, cada vez menos humanizado.




    Pensar sobre a cidade é sobretudo pensar o espaço, assim como é pensar o tempo, e o movimento. Estas dimensões vividas caracterizam muito bem o urbano. O movimento se inscreve no tempo e no espaço. Mas, em geral, no planejamento e gestão urbana trata mais da gestão do espaço, supostamente para ganhar tempo e não da gestão do tempo, para ganhar mais espaço.3 Apenas recentemente se tem pensado neste novo sentido, tais como as utilizações multifinalitárias dos espaços públicos (ou privados), ou ainda, espaços com finalidades específicas, mas com usos alternados ao longo do tempo. De fato, o tempo engloba noções de simultaneidade, sucessões, alternâncias e durações, adicionados à noção do presente, do passado e do futuro.




    Se, na organização da cidade o tempo nem sempre parece ser considerado uma referência importante, na economia, notadamente no contexto capitalista, o tempo (ou a redução deste) tem sido fundamental, tendo em vista o interesse de reduzir o tempo de reprodução do capital ampliando velocidade do ciclo da acumulação. Também é considerado importante para definir as melhores condições e oportunidades na postura competitiva. A tecnologia, neste contexto, mostra bem isso, uma vez que a cada momento se cria instrumentos que visam “encurtar o tempo”, tornando as pessoas que a detém mais privilegiadas em relação aos outros. Desde a criação das primeiras máquinas, ainda no sistema fabril pré-industrial, o objetivo era aumentar a rapidez de produção e as vantagens competitivas. Neste contexto, o aspecto colaborativo e solidário no uso universalizado das tecnologias e do tempo geralmente, infelizmente não eram considerados.




    E esta progressão continua na linha histórica, com a linha de montagem (que aumentou a velocidade de produção, inclusive de bens complexos, mais lucrativos e com maior facilidade de expansão dos mercados) e finalmente, no momento contemporâneo, onde as novas tecnologias de comunicação e informação (NTICs), cada vez mais rápidas, visam também colocar o detentor destes instrumentos em uma condição de vantagem temporal em relação aos demais. Isto, na visão dos produtores e do mercado, agrega valor, embora nem sempre a qualidade, a veracidade e a utilidade do conteúdo das informações e comunicações realmente produzam, efetivamente, algum valor social.




    No entanto no planejamento do espaço urbano, tais novas possibilidades acabaram por gerar novas distâncias e novos consumos de espaço. Esta ampliação do consumo do espaço, que caracteriza a cidade dispersa foi bastante alimentada pela introdução e propagação do uso do automóvel. No entanto, os tempos médios de deslocamento entre a habitação e os locais de trabalho, comercio e lazer, após uma pequena melhora inicial (o que deu força à inovação), acabaram por permanecer aproximadamente os mesmos, depois de algum tempo. Hoje um automóvel, notadamente nos horários de picos de trânsito, tem uma velocidade semelhante ou até mesmo inferior à dos tempos da carroça e da carruagem.




    Com o advento das NTICs, se buscou convencer da possibilidade de maior liberdade de localização, tendo em vista as novas possibilidades de acesso virtual ou eletrônico. Tal fato levou à fragmentação ainda maior do espaço urbano e à propagação de novas formas de ocupação “rurbana”. No entanto, como nem tudo é possível se obter remotamente, muitos deslocamentos são inevitáveis e ainda os movimentos de entrega de produtos físicos solicitados virtualmente aumentaram consideravelmente. Uma das consequências mais visíveis é o aumento do fluxo de entregas por “motoboys” que, como gladiadores pós-modernos, arriscam a vida para dar a celeridade esperada pelos demandantes virtuais dos produtos físicos. O resultado visível é que o número de mortos e mutilados por acidentes com motocicletas aumentou consideravelmente. No Brasil, por exemplo, onde se havia conseguido reduzir a sua média de mortalidade no trânsito de 30 mil mortes/ano para 18 mil mortes/ano, em função de maior exigência de segurança: cinto de segurança, faixas de pedestres, melhoria da sinalização, endurecimento no controle e fiscalização do consumo de álcool ou drogas entre os motoristas, acabou regredindo e aumentando novamente estes índices para mais de 40 mil mortes/ano, das quais o maior crescimento foi de mortes em acidentes com motocicletas.




    Ainda conforme Paquot (2001), em relação ao tempo na cidade, seja nas temporalidades individuais (corrida contra o relógio), seja nas temporalidades urbanas (os tempos associados ao espaço e aos movimentos) os tempos são heterólogos, ou seja, um mesmo intervalo de tempo pode ter diferentes leituras, significados ou impressões: um minuto pode ser pouco tempo ou muito tempo, dependendo de sua utilização e tem também, é claro, uma variação ao longo do tempo histórico. Este fato pode ser explicado, por exemplo, quando utilizamos uma tecnologia atual, sempre consideramos que estamos usando com muita eficiência o tempo. No entanto, com o desenvolvimento tecnológico, se, por acaso, passam a existir instrumentos mais eficazes, rapidamente nos frustramos e passamos a considerar o mesmo tempo de execução que antes nos satisfazia, como insatisfatório. Este fato, alimenta a indústria da obsolescência, mas até independente deste foco, podemos compreender que o próprio significado e a própria percepção do tempo mudaram de valor no nosso cotidiano. Na época em que os principais meios de comunicações eram as cartas pelo correio, aguardávamos pacientemente durante dias a chegada delas. Em frente a um computador, um pequeno atraso de segundos, já seria o suficiente para causar alguma frustração ou irritação. 4




    O conceito do tempo parece ser percebido através de noções de simultaneidade, sucessões e durações, ou seja, vinculados a noções do presente, do passado e do futuro. Cada vez mais, as pessoas desenvolvem ansiedades de comprimir o futuro ao momento presente e, ao mesmo tempo, distanciar-se do passado. Se déssemos mais “espaço” ao tempo presente e o vivêssemos com mais empatia no contexto social, poderíamos ser mais felizes. Da mesma forma, se déssemos mais “tempo” ao espaço presente (local) e vivêssemos também com mais empatia, particularmente no compartilhamento com os nossos semelhantes, também seriamos mais felizes com nosso uso do tempo e do espaço.




    Ainda Paquot (2001), já citado anteriormente, em seu livro “Le quotidien urbain – essais sur le temps des villes” analisa os componentes temporais da cidade e dos indivíduos e os efeitos sobre a cidade (e, evidentemente, sobre a qualidade de vida de seus habitantes). Entre as mutações que ele mostra, está a mudança da harmonização ou sincronização dos tempos (características da vida rural), para a maior dessincronização dos tempos, mais típica da vida urbana, devido à complexidade da divisão social do trabalho e das diferentes atividades urbanas.




    A partir de algumas observações sobre o quotidiano dos habitantes urbanos, Paquot desenvolveu algumas reflexões a partir de algumas questões como: a) O tempo do trabalho dita o emprego do tempo pelos cidadãos? b) O tempo das atividades comerciais é adequado aos consumidores? c) O tempo dos serviços públicos respondem às expectativas dos cidadãos?




    Poderíamos até considerar a tendência crescente dessa dessincronização na contemporaneidade globalizada, em relação ao anterior período industrial. Se naquele período anterior, de certa forma, eram mantidas as 8 horas de trabalho e demais 16 horas livres para uso segundo a decisão do usuário à exceção das atividades de lazer, que geralmente ocupavam o horário tradicional de descanso dos trabalhadores comuns, no mundo globalizado e com conexões em tempo real, os fusos horários se sobrepõem, bem como, nos contextos urbanos locais, aquelas atividades contemporâneas pós-fordistas, já citadas (shopping-centers, hipermercados, outlets etc.) que mesclam atividades comerciais comuns com lazer em simulacros ou realidades virtuais que transpassam a compartimentação espacial e temporal anterior.
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